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I – HISTÓRICO
A Secretaria de Educação encaminha o Projeto de Aceleração de Estudos para análise e aprovação deste Conselho. No documento encaminhado, a SME/LUZERNA/SC informa a existência de um quantitativo de 19 alunos defasados em idade-série na Rede Municipal de Ensino, Séries Finais do Ensino Fundamental, conforme dados de matrícula 2012/2013, sendo: um aluno com 14 anos e cursando neste ano o 6º ano do ensino fundamental, 02 alunos com 13 e 14 anos cursando neste ano o 7º ano do ensino fundamental, 11 alunos com idade de 15 anos cursando neste ano a 7ª série do ensino fundamental, 03 alunos com idade de 16 anos cursando neste ano a 7ª série do ensino fundamental e dois alunos com 17 anos que encontram-se, até o presente momento, evadidos da rede de ensino. Por isto, a Secretaria Municipal de Educação elaborou o projeto específico, o qual foi analisado pela assessoria pedagógica da UNIDADE II desta rede de ensino. 

II - ANÁLISE

A Constituição Federal de 1988 assegura a educação como um direito inerente a todo cidadão.

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Depois, no art. 206, inciso I, a Carta Magna estabelece entre os princípios da educação nacional “a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola”. Porém, diversos indicadores educacionais mostram que os percentuais de reprovação contribuem para agravar a distorção idade-série, levando considerável número de estudantes a não concluírem seus estudos, ainda no ensino fundamental.

Convém citar a Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB) que reitera os direitos e princípios constitucionais relacionados à educação. Com o objetivo de promover a aprendizagem do aluno, o artigo 24, inciso V, alínea “c” da LDB possibilita o recurso pedagógico da aceleração de estudos para alunos com atraso escolar, podendo esse recurso ser apresentado no contexto da verificação de rendimento escolar.

Outro pressuposto para a aceleração de estudos é o art. 23 da LDB que assegura: 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.

Ainda, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), o parágrafo 1º do artigo 23 define que na Educação Básica "a escola poderá classificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais". Especificamente sobre os ensinos Fundamental e Médio, o inciso I do artigo 24 indica a “classificação em qualquer série ou etapa” de três formas: “(a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria escola; b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino".

Do ponto de vista de uma fundamentação teórico-metodológica, este Programa aporta-se nos pressupostos da Proposta Curricular do Estado de Santa Catarina (1998) e demais tomos posteriores, bem como, da ótica legal, subsidia-se nos Pareceres CNE/CEB/MEC 07, 11 e 12 de 2010, nas Resoluções CNE/CEB/MEC 04 e 07 de 2010 e demais pareceres e resoluções do Conselho Estadual de Educação que versam sobre o assunto.

A aceleração de estudos é um projeto de realização compulsória para a unidade escolar, pois se constitui em direito subjetivo assegurado a todos os estudantes com defasagem idade-ano escolar e, como tal, compete à escola organizar e estabelecer uma proposta específica de atendimento a esses estudantes, a partir das diretrizes estabelecidas pela Coordenação de Ensino Fundamental.  

Os programas de aceleração de estudos vêm sendo desenvolvidos em diversos estados e municípios, com o objetivo de corrigir a defasagem idade-série de alunos da educação básica. A metodologia desses Programas deve associar um conjunto de medidas que envolvem diferentes instâncias do sistema escolar e considerar o contexto local para definir ações diferenciadas para cada região a ser desenvolvido.

O projeto aceleração de estudos, proposto pela Secretaria de Educação, funcionará com organização curricular de acordo com a Lei Complementar Nº 091/2010, de 27 de Julho de 2010, que Institui o Sistema Municipal de Educação do município de Luzerna (SC) e dá outras providencias, em seu Art. 23 “a educação básica será organizada em séries anuais, grupos não seriados com base na idade, na competência ou outros critérios, ou por outra forma diversas de organização, sempre que o interesse de processo de aprendizagem assim o recomendar”. Parágrafo Único - A escola poderá classificar os educandos inclusive quando se tratar de transferência entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais definidas pela LDB.

 O ensino é presencial, estruturado em ciclo, sendo o ciclo com duração de um semestre, de acordo com quadro de equivalência descrito abaixo:
	Projeto de aceleração de estudos
	Ensino Fundamental com duração de nove e oito anos

	1º Ciclo (um semestre)
	6º, 7º ano e 7ª, 8ª série


Para o ciclo é proposta a seguinte distribuição de alunos por turma:

1º Ciclo: mínimo de 12 (quinze) e máximo de 20(vinte).

A duração do ciclo atende ao art. 24 da LDB, no tocante aos dias letivos e carga horária anual, jornada escolar diária, sendo que a turma funcionará no turno matutino, conforme Calendário Escolar aprovado pela Secretaria de Educação.

A promoção dos alunos encontra-se consubstanciada no art. 24, inciso VI da LDB no tocante ao aproveitamento mínimo de 70% de créditos por componente curricular e frequência igual ou superior a 75% do total das horas letivas para aprovação, conforme previsto na legislação vigente.

Ainda, o documento informa que o processo de avaliação deve ser contínuo e sistemático com a participação do educando e ter como base os aspectos cognitivo, afetivo, psicomotor e social. Também, a avaliação da aprendizagem é realizada pelo professor mediante a utilização de instrumentos e estratégias diversificadas, tais como observação, exercícios, provas, testes, pesquisas, trabalhos individuais e em grupos, atividades práticas em qualquer espaço observável na unidade de ensino ou fora dela, em atividades extraclasses.

Relatoras: Andréa Dalla Lana Vieira e Luciana Proner Canale 
III - DECISÃO DA PLENÁRIA

A Plenária acompanha o voto das relatoras aprovando proposta de Resolução por unanimidade dos presentes.

Conselheira Andréa Dalla Lana Vieira ..............................................................

Conselheira Roseli Otto Meisterlin ...................................................................

Conselheira Noely Fiorin Ungericht ..................................................................

Conselheira Ivete Favetti ....................................................................................

Conselheira Franciele Iara Diesel ......................................................................

Conselheiro Samuel Henrique Werlich .............................................................

Conselheira Márcia Regina Dociatti Cendron ..................................................

RESOLUÇÃO Nº 007 de 06 de agosto de 2013.

“DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DO PROJETO DE ACELERAÇÃO DE ESTUDOS DA ESCOLA MUNICIPAL SÃO FRANCISCO - UNIDADE II E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
A Presidente do Conselho Municipal de Educação, no uso de suas atribuições legais, de conformidade com o Regimento Interno e o Parecer nº 007 do Conselho Municipal de Educação,

RESOLVE:

Art. 1º - Fica aprovado o PROJETO DE ACELERAÇÃO DE ESTUDOS DA ESCOLA MUNICIPAL SÃO FRANCISCO - UNIDADE II.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor nesta data.
Luzerna (SC), 06 de agosto de 2013.
Andrea Dalla Lana Vieira

Presidente do Conselho Municipal de Educação

